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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO 
ART. 1022 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. NÃO CONFIGURADO. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. PRINCÍPIO DO LIVRE 
CONVENCIMENTO MOTIVADO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 
7/STJ. INCIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DO ART. 373, 
§1º, CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211/STJ. 
NÃO APLICAÇÃO DO MECANISMO DO ART. 1.025 DO CPC.  
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II – Cabe a oposição de embargos de declaração para: i) esclarecer 
obscuridade ou eliminar contradição; ii) suprir omissão de ponto ou questão 
sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento; e, iii) 
corrigir erro material. No caso, não verifico omissão acerca de questão 
essencial ao deslinde da controvérsia e oportunamente suscitada, tampouco 
de outro vício a impor a revisão do julgado.
III – A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que o juiz é o 
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destinatário da prova e pode, assim, indeferir, fundamentadamente, aquelas 
que considerar desnecessárias, a teor do princípio do livre convencimento 
motivado, bem como que a revisão das conclusões do tribunal de origem 
nesse sentido implicariam em reexame de fatos e provas.
IV – A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo 
Tribunal a quo, não obstante oposição de Embargos de Declaração, impede o 
acesso à instância especial, porquanto não preenchido o requisito 
constitucional do prequestionamento, nos termos da Súmula n. 211/STJ.
V – A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em recurso 
especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação ao art. 1.022 do 
CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador verificar a existência do 
vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, poderá dar ensejo à 
supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei. Precedentes.
VI – O recurso especial não pode ser conhecido com fundamento na alínea c 
do permissivo constitucional, pois não há similitude fática entre os julgados 
confrontados, uma vez que o acórdão recorrido afasta a perseguição política, 
enquanto o aresto paradigma reconhece a imprescritibilidade da reparação de 
violações decorrentes de perseguição política na ditadura militar, 
constatando-se, assim, situações fáticas diversas.
VII – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
VIII – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o 
que não ocorreu no caso.
IX – Agravo Interno improvido.   

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, 
Sérgio Kukina e Gurgel de Faria votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.  

  

Brasília, 09 de março de 2020 (Data do Julgamento)

Ministra Regina Helena Costa
Relatora                   
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RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

conheceu parcialmente o Recurso Especial e negou-lhe provimento, 

fundamentada na ausência de omissão, na incidência das Súmulas 7 e 

211 do Superior Tribunal de Justiça, na falta de similitude fática entre os 

arestos confrontados e no entendimento que o juiz é o destinatário da 

prova e pode, assim, indeferir, fundamentadamente, aquelas que 

considerar desnecessárias, a teor do princípio do livre convencimento 

motivado.

Sustenta o Agravante, em síntese, que:

a) "as partes ora agravantes entendem que tal decisum 

merece reconsideração, posto que é nítida a ocorrência de vícios no 

acórdão prolatado pelo Tribunal de origem. Memora-se que não houve 

fundamentação acerca do indeferimento da prova pericial, mesmo que as 
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partes tenham inserido as razões pelas quais tal prova seria salutar à 

resolução da controvérsia" (fl. 533e);

b) inaplicabilidade das Súmulas 7 e 211 do Superior 

Tribunal de Justiça;

c) "havendo prequestionamento devidamente realizado nos 

termos do art. 1.025 do CPC/15, deve este requisito ser considerado 

satisfeito. Assim, entendem as ora agravantes que a decisão monocrática 

ora agravada atrai a necessidade de reconsideração, no sentido de se 

reconhecer que a matéria referente ao cerceamento de defesa e à 

violação ao art. 373, §1º do CPC/15 se encontra devidamente 

prequestionada, de modo a se analisar as violações existentes" (fl. 539e);

d) "não houve qualquer restrição ao período do regime 

militar, em razão da própria natureza da violação a direitos humanos. 

Como bem salientado no voto e na ementa do referido julgado, a CF/88 

não prevê lapso prescricional para ações de reparação em face de lesões 

aos direitos humanos, de um modo geral" (fl. 542e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Impugnação às fls. 550/558e. 

É o relatório. 
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INTERES.  : FABIO LOZER MACIEL 
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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
VIOLAÇÃO AO ART. 1022 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. NÃO 
CONFIGURADO. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. 
PRINCÍPIO DO LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DO ART. 373, §1º, CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211/STJ. NÃO APLICAÇÃO DO 
MECANISMO DO ART. 1.025 DO CPC.  ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II – Cabe a oposição de embargos de declaração para: i) esclarecer 
obscuridade ou eliminar contradição; ii) suprir omissão de ponto ou 
questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a 
requerimento; e, iii) corrigir erro material. No caso, não verifico omissão 
acerca de questão essencial ao deslinde da controvérsia e 
oportunamente suscitada, tampouco de outro vício a impor a revisão do 
julgado.
III – A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que o juiz é o 
destinatário da prova e pode, assim, indeferir, fundamentadamente, 
aquelas que considerar desnecessárias, a teor do princípio do livre 
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convencimento motivado, bem como que a revisão das conclusões do 
tribunal de origem nesse sentido implicariam em reexame de fatos e 
provas.
IV – A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo 
Tribunal a quo, não obstante oposição de Embargos de Declaração, 
impede o acesso à instância especial, porquanto não preenchido o 
requisito constitucional do prequestionamento, nos termos da Súmula n. 
211/STJ.
V – A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em 
recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação ao 
art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador verificar a 
existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, 
poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei. 
Precedentes.
VI – O recurso especial não pode ser conhecido com fundamento na 
alínea c do permissivo constitucional, pois não há similitude fática entre 
os julgados confrontados, uma vez que o acórdão recorrido afasta a 
perseguição política, enquanto o aresto paradigma reconhece a 
imprescritibilidade da reparação de violações decorrentes de perseguição 
política na ditadura militar, constatando-se, assim, situações fáticas 
diversas.
VII – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
VIII – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, 
do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
IX – Agravo Interno improvido. 
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VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta 

Corte na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será 

determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 

impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil 

de 2015.

Não assiste razão aos Agravantes, porquanto os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

Os Agravantes sustentam a existência de omissão no 

acórdão recorrido, não sanada no julgamento dos embargos de 

declaração, porquanto "os pontos omissos são de fundamental 

importância para a resolução da controvérsia, de modo que a manutenção 

do acórdão recorrido vai de encontro ao que prevê o ordenamento 

jurídico, em especial o art. 489, §1º, IV e VI c/c 1.022, parag. único, II, do 

CPC/15. Ora, não é demais memorar que o recurso de apelação, de 
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maneira específica, veio a questionar o indeferimento da prova pericial, 

mesmo diante o direito das partes requerentes de produzir as provas que 

entendem ser aptas para a comprovação de seu direito, tendo inclusive 

especificado as razões pelas quais tais provas seriam relevantes para 

demonstrar a ocorrência da perseguição política que levou os ora 

recorrentes a serem demitidos pela recorrida. Ademais, o acórdão 

também fixou entendimento distinto daquele firmado por esta E. Corte 

Superior quando do julgamento do REsp nº 959.904/PR. E, mesmo 

provocado a se manifestar sobre tal situação, restou-se silente" (fl. 417e).

Ao prolatar o acórdão recorrido, o tribunal de origem 

enfrentou a controvérsia no sentido de que o reconhecimento da 

demissão por motivos de perseguição política não depende de 

conhecimento especial técnico, bem como a produção de prova 

testemunhal no processo foi suficiente (fl. 379e): 

Inicialmente, registra-se que, na hipótese, os ora apelantes 
reclamam indenização em decorrência da perda da chance 
de aquisição de lote de 625 (seiscentas e vinte e cinco) 
ações pelo valor de R$ 1,00 (um real) destinado aos 
funcionários e aposentados da Companhia Vale do Rio 
Doce.
 O Juízo a quo fixou como ponto controvertido, para fins de 
se apurar eventual reconhecimento de prescrição, “matéria 
prejudicial à análise do mérito, a elucidação se os autores 
foram, ou não demitidos por motivos de perseguição 
política”.
  Nesse ponto, não se verifica a nulidade apontada na 
apelação, tendo em vista que a prova de tal fato não 
depende de conhecimento especial de técnico, revelando-se 
também desnecessária ante a produção de prova 
testemunhal no curso do processo.
  Assim, “os princípios da livre admissibilidade da prova e da 
persuasão racional autorizam o julgador a determinar as 
provas que entende necessárias à solução da controvérsia, 
assim como a indeferir aquelas que considerar 
desnecessárias ou meramente protelatórias” (STJ, AgInt no 
AREsp 871.129/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 23/06/2016, 
DJe 30/06/2016).
  No caso em análise, os demandantes não buscam 
indenização pelo fato de terem sido anistiados, mas sim 
tendo como fundamento o ato lesivo consistente na 
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impossibilidade de adquirir lote de ações ofertadas em junho 
de 1995, devendo este ser considerado o termo inicial do 
prazo prescricional.

No caso, não verifico omissão acerca de questão essencial 

ao deslinde da controvérsia e oportunamente suscitada, tampouco de 

outro vício a impor a revisão do julgado.

Consoante o art. 1.022 do Código de Processo Civil de 

2015, cabe a oposição de embargos de declaração para: i) esclarecer 

obscuridade ou eliminar contradição; ii) suprir omissão de ponto ou 

questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a 

requerimento; e, iii) corrigir erro material. 

A omissão, definida expressamente pela lei, ocorre na 

hipótese de a decisão deixar de se manifestar sobre tese firmada em 

julgamento de casos repetitivos ou em incidente de assunção de 

competência aplicável ao caso sob julgamento. 

O Código de Processo Civil considera, ainda, omissa, a 

decisão que incorra em qualquer uma das condutas descritas em seu art. 

489, § 1º, no sentido de não se considerar fundamentada a decisão que: i) 

se limita à reprodução ou à paráfrase de ato normativo, sem explicar sua 

relação com a causa ou a questão decidida; ii) emprega conceitos 

jurídicos indeterminados; iii) invoca motivos que se prestariam a justificar 

qualquer outra decisão; iv) não enfrenta todos os argumentos deduzidos 

no processo capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo 

julgador; v) invoca precedente ou enunciado de súmula, sem identificar 

seus fundamentos determinantes, nem demonstrar que o caso sob 

julgamento se ajusta àqueles fundamentos; e, vi) deixa de seguir 

enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente invocado pela parte, 

sem demonstrar a existência de distinção no caso em julgamento ou a 

superação do entendimento.

Sobreleva notar que o inciso IV do art. 489 do Código de 

Processo Civil de 2015 impõe a necessidade de enfrentamento, pelo 

julgador, dos argumentos que possuam aptidão, em tese, para infirmar a 

fundamentação do julgado embargado. Esposando tal entendimento, o 
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precedente da Primeira Seção desta Corte:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA ORIGINÁRIO. 
INDEFERIMENTO DA INICIAL. OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE, ERRO MATERIAL. 
AUSÊNCIA.
1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 1.022 
do CPC, destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade, 
eliminar contradição ou corrigir erro material existente no 
julgado, o que não ocorre na hipótese em apreço.
2. O julgador não está obrigado a responder a todas as 
questões suscitadas pelas partes, quando já tenha 
encontrado motivo suficiente para proferir a decisão. A 
prescrição trazida pelo art.
489 do CPC/2015 veio confirmar a jurisprudência já 
sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, 
sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões 
capazes de infirmar a conclusão adotada na decisão 
recorrida.
3. No caso, entendeu-se pela ocorrência de litispendência 
entre o presente mandamus e a ação ordinária n. 
0027812-80.2013.4.01.3400, com base em jurisprudência 
desta Corte Superior acerca da possibilidade de 
litispendência entre Mandado de Segurança e Ação 
Ordinária, na ocasião em que as ações intentadas 
objetivam, ao final, o mesmo resultado, ainda que o polo 
passivo seja constituído de pessoas distintas.
4. Percebe-se, pois, que o embargante maneja os presentes 
aclaratórios em virtude, tão somente, de seu inconformismo 
com a decisão ora atacada, não se divisando, na hipótese, 
quaisquer dos vícios previstos no art. 1.022 do Código de 
Processo Civil, a inquinar tal decisum.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no MS 21.315/DF, Rel. Ministra DIVA MALERBI – 
DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/06/2016, DJe 
15/06/2016).

E depreende-se da leitura do acórdão integrativo que a 

controvérsia foi examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da 

disciplina normativa e cotejo ao firme posicionamento jurisprudencial 

aplicável ao caso.

O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no 

âmbito desta Corte Superior, de cujo teor merece destaque a rejeição dos 
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embargos declaratórios uma vez ausentes os vícios do art. 1.022 do 

Código de Processo Civil de 2015 (v.g. Corte Especial, EDcl no AgRg nos 

EREsp 1.431.157/PB, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJe de 

29.06.2016; 1ª Turma, EDcl no AgRg no AgRg no REsp 1.104.181/PR, 

Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 29.06.2016; e 2ª Turma, 

EDcl nos EDcl no REsp 1.334.203/PR, Rel. Min. Assusete Magalhães, 

DJe de 24.06.2016).

De acordo com o entendimento firmado por esta Corte, é 

imprescindível o prequestionamento de todas as questões trazidas a esta 

Corte Superior para permitir a abertura da instância especial.

O Código de Processo Civil de 2015 dispõe: 

Art. 1.025. Consideram-se incluídos no acórdão os 
elementos que o embargante suscitou, para fins de 
pré-questionamento, ainda que os embargos de declaração 
sejam inadmitidos ou rejeitados, caso o tribunal superior 
considere existentes erro, omissão, contradição ou 
obscuridade.

Quanto à apontada alegação de cerceamento, esta Corte 

Superior tem entendimento no sentido de que há cerceamento de defesa 

quando o tribunal julga improcedente o pedido por ausência de provas 

cuja produção foi indeferida no curso do processo, o que não ocorreu no 

caso dos autos.

Nesse sentido:

PROCESSO CIVIL. JULGAMENTO ANTECIPADO DA 
LIDE, NÃO OBSTANTE CONTROVERTIDA QUESTÃO 
DE FATO QUE SÓ PODE SER DIRIMIDA MEDIANTE 
PROVA PERICIAL.
Na forma do art. 330, I, do Código de Processo Civil, o juiz 
conhecerá diretamente do pedido, proferindo sentença 
quando a questão de mérito for unicamente de direito, ou, 
sendo de direito e de fato, não houver necessidade de 
produzir prova em audiência.
Controvertida a existência de insalubridade nas condições 
de trabalho do autor da demanda, é de rigor a instrução 
regular com a oitiva de testemunhas e, se for o caso, com a 
produção de prova pericial.
Cerceamento de defesa caracterizado porque o MM. Juiz de 
Direito julgou antecipadamente a lide.
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Recurso especial conhecido e provido.
(REsp 1417869/PA, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/12/2013, DJe 
04/02/2014).

PROCESSUAL CIVIL. JULGAMENTO ANTECIPADO DA 
LIDE. INDEFERIMENTO DE POSTULAÇÃO POR 
PRODUÇÃO DE PROVAS. SENTENÇA 
FUNDAMENTADA NA FALTA DE COMPROVAÇÃO DOS 
FATOS ALEGADOS. ERROR IN PROCEDENDO.
1. Quando a questão de mérito for unicamente de direito, ou, 
sendo de direito e de fato, não houver necessidade de 
produzir prova em audiência, o art. 330, I, do CPC prevê o 
julgamento antecipado da lide, no qual a sentença é 
proferida, dispensando-se a inauguração da chamada fase 
instrutória.
2. Se a hipótese se amolda ao art. 330, I, do CPC, nada 
impede que o juiz indefira eventual requerimento de 
instrução probatória e profira sentença de mérito contrária ao 
pedido do autor, desde que sua motivação não esteja 
assentada exatamente em ausência de prova.
Precedentes do STJ.
3. In casu, embora a recorrida tenha postulado pela 
produção de prova pericial e testemunhal, o magistrado 
promoveu julgamento antecipado da lide (art. 330, I, do 
CPC) e concluiu pela improcedência do pedido, sob o 
fundamento de que "a empresa demandante não trouxe aos 
autos elementos de prova suficientes e capazes de 
comprovar o alegado na inicial" (fl. 166).
4. Não há, pois, como deixar de reconhecer o error in 
procedendo do juízo de primeiro grau.
5. Recurso Especial não provido.
(REsp 1293370/RN, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 20/06/2013, DJe 
01/08/2013).

Ademais, a jurisprudência desta Corte é assente no sentido 

de que o juiz é o destinatário da prova e pode, assim, indeferir, 

fundamentadamente, aquelas que considerar desnecessárias, a teor do 

princípio do livre convencimento motivado, bem como que a revisão das 

conclusões do tribunal de origem nesse sentido implicariam em reexame 

de fatos e provas.

Nessa linha:

PROCESSUAL  CIVIL  E  PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
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REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO   ESPECIAL.   
AUXÍLIO-ACIDENTE.   INDEFERIMENTO   DE   PROVA 
TESTEMUNHAL   E   DE   NOVA  PERÍCIA.  
CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  NÃO OCORRÊNCIA.  
POSTULADO  DO LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO. 
AUSÊNCIA DE NEXO CAUSAL. SÚMULA 7 DO STJ.
1.  O  Plenário  do  STJ  decidiu  que "aos recursos 
interpostos com fundamento  no  CPC/1973  (relativos a 
decisões publicadas até 17 de março  de  2016) devem ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade na  forma  nele 
prevista, com as interpretações dadas até então pela 
jurisprudência   do   Superior   Tribunal   de  Justiça"  
(Enunciado Administrativo n. 2).
2.  A  jurisprudência  do  Superior Tribunal de Justiça é 
assente no sentido  de  que  o  juiz  é  o destinatário da prova 
e pode, assim, indeferir, fundamentadamente, aquelas que 
considerar desnecessárias, a teor do princípio do livre 
convencimento motivado.
3.  O  julgado do Tribunal de origem decidiu a questão 
ventilada com base na realidade que se delineou à luz do 
suporte fático-probatório constante   nos  autos  (laudo  
técnico-pericial),  cuja  revisão  é inviável  no  âmbito  do 
recurso especial, ante o óbice estampado na Súmula 7 do 
STJ. Precedentes.
4.   Não  se  conhece  de  recurso  especial  cujas  razões  
estejam dissociadas do fundamento do acórdão recorrido. 
Incidência da Súmula 284 do STF.
5. Caso em que o aresto impugnado reconheceu a presença 
de patologia inflamatória,  sem  nexo de causalidade com a 
atividade desenvolvida pelo   segurado,   que   somente   
alegou  fazer  jus  ao  benefício acidentário, ainda que a 
disacusia seja assimétrica.
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 342.927/SP, Rel. Ministro GURGEL DE 
FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 09/08/2016, DJe 
12/09/2016 - destaque meu).

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL.  
INDEFERIMENTO DE PRODUÇÃO DE NOVA PROVA 
PERICIAL. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
INOCORRÊNCIA. LIVRE CONVICÇÃO DO JUIZ. 
TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR 
INVALIDEZ EM APOSENTADORIA ACIDENTÁRIA. 
AUSÊNCIA DE NEXO CAUSAL. IMPOSSIBILIDADE DE 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
1. Conforme legislação de regência, cumpre ao magistrado, 
destinatário da prova, valorar sua necessidade. Assim, tendo 
em vista o princípio do livre convencimento motivado, não há 
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cerceamento de defesa quando, em decisão fundamentada, 
o juiz indefere produção de prova, seja ela testemunhal, 
pericial ou documental.
2. A teor da Lei n. 8.213/91, a concessão de beneficío 
acidentário apenas se revela possível quando demonstrados 
a redução da capacidade laborativa, em decorrência da 
lesão, e o nexo causal.
3. No caso, o Tribunal de origem, com base no laudo 
pericial, concluiu que inexiste nexo causal entre a doença 
incapacitante e as atividades laborativas exercidas pela 
parte autora, motivo pelo qual o benefício não é devida a 
pretendida transformação da aposentadoria por invalidez em 
aposentadoria acidentária.
4. Assim, a alteração das conclusões adotadas pela Corte 
de origem, tal como colocada a questão nas razões 
recursais, demandaria, necessariamente, novo exame do 
acervo fático-probatório constante dos autos, providência 
vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto na 
Súmula 7/STJ.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 312.470/ES, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/04/2015, DJe 
20/04/2015 - destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. OFENSA AO ART. 535 
DO CPC NÃO CONFIGURADA. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCISA. AUSÊNCIA DE NULIDADE. REALIZAÇÃO DE 
PROVA PERICIAL. FACULDADE DO MAGISTRADO. 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Trata-se que Ação de Desapropriação Indireta proposta 
por José Felizerdo Dudek e Maria de Lourdes Dudek contra 
a União, objetivando indenização  pela ocupação manu 
militari de área de suposta propriedade dos autores nas 
margens do rio Iguaçu-PR.
2. O TRF da 4ª Região manteve integralmente a sentença 
que julgou extinto o feito em razão da prescrição e da 
ausência de comprovação da propriedade do imóvel 
expropriado.
3. A solução integral da controvérsia, com fundamento 
suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.
4. Inexiste nulidade do julgamento se a fundamentação, 
embora concisa, for suficiente para a solução da demanda.
5. A  decisão pela necessidade ou não da produção de 
prova é uma faculdade do magistrado, a quem caberá 
avaliar se há nos autos elementos e provas suficientes para 
formar sua convicção. Desse modo, inexiste cerceamento de 
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defesa quando o julgador, ao constatar nos autos a 
existência de provas suficientes para o seu convencimento, 
indefere pedido formulado pela parte para produção de 
provas, por entender desnecessário para o deslinde da 
causa.
Precedentes do STJ.
6. In casu, as instâncias de origem analisaram os elementos 
constantes nos autos para concluir pela impossibilidade da 
identificação do imóvel expropriado, ante a ausência de 
documento essencial para a realização da própria perícia 
judicial, a fim de apurar a justa indenização. Diante disso, 
entenderam ser "desnecessária nova perícia, visto que em 
diversas oportunidades o autor não conseguiu comprovar 
sua propriedade nas margens do rio Iguaçu" (fl. 533/STJ).
7. A revisão das conclusões do julgado, de modo a acolher a 
tese de que os agravantes comprovaram suficientemente a 
propriedade do imóvel desapropriado, implicaria reexaminar 
o contexto fático-probatório dos autos, o que é vedado no 
âmbito do Recurso Especial por incidência da Súmula 7 do 
STJ.
8. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 36.140/PR, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 25/09/2012, 
DJe 08/03/2013).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO INDENIZATÓRIA. SEGURO. DPVAT. VIOLAÇÃO 
DE DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE. 
USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. PERÍCIA. INDEFERIMENTO. 
PRINCÍPIO DO LIVRE CONVENCIMENTO. DEVER DE 
INDENIZAR. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
INVIABILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 7/STJ.
1. A análise de suposta violação a dispositivos e princípios 
da Lei Maior é vedada em sede especial, sob pena de 
usurpação da competência atribuída pelo constituinte ao 
Supremo Tribunal Federal.
2. A convicção a que chegou o Tribunal a quo acerca da 
desnecessidade de produção de novas provas decorreu da 
análise do conjunto probatório e do livre convencimento do 
juiz.
3. A reforma do julgado, quanto ao dever de indenizar, 
demandaria o reexame do contexto fático-probatório, 
providência vedada no âmbito do recurso especial, a teor do 
enunciado da Súmula n.º 7 do STJ.
4. Não apresentação pela parte agravante de argumentos 
novos capazes de infirmar os fundamentos que alicerçaram 
a decisão agravada.
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5. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(AgRg no REsp 1365486/SP, Rel. Ministro PAULO DE 
TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 
17/03/2015, DJe 23/03/2015 - destaque meu).

Assim, o tribunal de origem, após minucioso exame dos 

elementos fáticos contidos nos autos, consignou a ausência de 

cerceamento de defesa, nos seguintes termos (fls. 379e):

Inicialmente, registra-se que, na hipótese, os ora apelantes 
reclamam indenização em decorrência da perda da chance 
de aquisição de lote de 625 (seiscentas e vinte e cinco) 
ações pelo valor de R$ 1,00 (um real) destinado aos 
funcionários e aposentados da Companhia Vale do Rio 
Doce.
  O Juízo a quo fixou como ponto controvertido, para fins de 
se apurar eventual reconhecimento de prescrição, “matéria 
prejudicial à análise do mérito, a elucidação se os autores 
foram, ou não demitidos por motivos de perseguição 
política”.
  Nesse ponto, não se verifica a nulidade apontada na 
apelação, tendo em vista que a prova de tal fato não 
depende de conhecimento especial de técnico, revelando-se 
também desnecessária ante a produção de prova 
testemunhal no curso do processo.
  Assim, “os princípios da livre admissibilidade da prova e da 
persuasão racional autorizam o julgador a determinar as 
provas que entende necessárias à solução da controvérsia, 
assim como a indeferir aquelas que considerar 
desnecessárias ou meramente protelatórias” (STJ, AgInt no 
AREsp 871.129/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 23/06/2016, 
DJe 30/06/2016).
  No caso em análise, os demandantes não buscam 
indenização pelo fato de terem sido anistiados, mas sim 
tendo como fundamento o ato lesivo consistente na 
impossibilidade de adquirir lote de ações ofertadas em junho 
de 1995, devendo este ser considerado o termo inicial do 
prazo prescricional.

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 

pretensão recursal, demandaria necessário revolvimento de matéria 

fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice 

contido na Súmula n. 7 desta Corte, assim enunciada: “A pretensão de 

simples reexame de prova não enseja recurso especial”. 
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Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO. CERCEAMENTO 
DE DEFESA. PRODUÇÃO DE PROVAS.   MATÉRIA   
FÁTICO-PROBATÓRIA.   SÚMULA  7/STJ.  
PRESCRIÇÃO. SUSPENSÃO. EXISTÊNCIA DE 
REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO.
1.  Quanto  à alegação de que houve cerceamento ao direito 
de defesa em  face  do  indeferimento  da  produção  das 
provas, esclareço que modificar  a  conclusão  a  que  
chegou a Corte de origem, de modo a acolher   a   tese   da   
recorrente,   demanda  reexame  do  acervo fático-probatório  
dos  autos, o que é inviável em Recurso Especial, sob pena 
de violação da Súmula 7 do STJ.
2.  Segundo  a  jurisprudência  do STJ, enquanto pendente 
de exame o pedido  administrativo, o prazo prescricional 
permanece suspenso, só voltando a correr após a decisão 
administrativa.
3. Recurso Especial não provido.
(REsp 1645775/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 07/03/2017, DJe 
19/04/2017)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  
AGRAVO EM RECURSO PROCESSUAL  CIVIL  E  
ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
TRANSPORTE COLETIVO INTERMUNICIPAL. 
LICITAÇÃO. AUSÊNCIA. AFRONTA AO ART. 535 DO 
CPC/1973.   NÃO   CONSTATAÇÃO.   RESERVA   DE   
PLENÁRIO.  VIOLAÇÃO. PREQUESTIONAMENTO.  
INEXISTÊNCIA.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA. 
SÚMULA 7 DESTA  CORTE.  APLICAÇÃO.  CONTRATO.  
PRORROGAÇÃO  POR  LONGO PRAZO. ILEGALIDADE.  
HONORÁRIOS  SUCUMBENCIAIS.  DESCABIMENTO. 
PRINCÍPIO DA SIMETRIA. OBSERVÂNCIA.
1.  O  Plenário  do  STJ  decidiu  que "aos recursos 
interpostos com fundamento  no  CPC/1973  (relativos a 
decisões publicadas até 17 de março  de  2016) devem ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade na  forma  nele 
prevista, com as interpretações dadas até então pela 
jurisprudência   do   Superior   Tribunal   de  Justiça"  
(Enunciado Administrativo n. 2).
2.  Inexiste  violação  ao art. 535 do CPC/1973 quando o 
Tribunal de origem  enfrenta  os  vícios  alegados  nos 
embargos de declaração e emite  pronunciamento  
fundamentado, ainda que contrário à pretensão da 
recorrente.
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Superior Tribunal de Justiça

3.  Não  enfrentada  no  acórdão recorrido, muito menos 
arguida, nos embargos  de declaração opostos, a violação à 
cláusula de reserva de plenário (CPC/1973, art. 480), carece 
o apelo nobre do indispensável requisito do 
prequestionamento.
4.   Discordar   da   conclusão   alvitrada   na  origem  acerca  
da desnecessidade  de  produção  de prova documental, 
para reconhecer a ocorrência  de  cerceamento  do  direito  
de  defesa pelo julgamento antecipado    da    lide,    
demandaria   o   reexame   de   matéria fático-probatória,  
providência inviável em face do óbice inserto na Súmula 7 
do STJ.
5. O Superior Tribunal de Justiça tem reconhecido que, de 
acordo com o  art.  42,  §  2º,  da  Lei  n.  8.987/1995, deve "a 
Administração promover  certame  licitatório  para  novas  
concessões  de serviços públicos,  não  sendo razoável a 
prorrogação indefinida de contratos de caráter precário".
6.  Por critério de absoluta simetria, no bojo de ação civil 
pública não  cabe  a  condenação da parte vencida ao 
pagamento de honorários advocatícios  em  favor do 
Ministério Público, salvo se comprovada a má-fé, não 
constatada, in casu.
7.  Hipótese  em  que  igualmente  deve  ser  afastada a 
sucumbência estabelecida  em  favor  do  DETRO/RJ,  
admitido  como  parte  ativa legítima   na   demanda,  
"notadamente  por  ter  o  referido  órgão participação  
decisiva  na celebração do contrato de adesão, tanto é assim  
que  foi inicialmente arrolado como réu pelo autor originário 
da ação civil pública".
8.  Recurso  da  permissionária  parcialmente  provido.  
Recursos do Parquet estadual e do DETRO/RJ desprovidos.
(REsp 1374348/RJ, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/02/2017, DJe 
17/02/2017)

No que se refere à questão da aplicação da teoria dinâmica 

da prova, verifico que a insurgência carece de prequestionamento, uma 

vez que não foi analisada pelo tribunal de origem.

Com efeito, o requisito do prequestionamento pressupõe 

prévio debate da questão pelo tribunal de origem, à luz da legislação 

federal indicada, com emissão de juízo de valor acerca dos dispositivos 

legais apontados como violados.

No caso, malgrado a oposição de embargos declaratórios, o 

tribunal de origem não analisou, ainda que implicitamente, a aplicação do 
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suscitado art. art. 373, §1º, Código de Processo Civil.

Desse modo, não tendo sido apreciada tal questão pelo 

tribunal a quo, a despeito da oposição de embargos de declaração, 

aplicável, à espécie, o teor da Súmula n. 211/STJ, in verbis: "Inadmissível 

recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de 

embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo”. 

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 284 DO 
STF, POR ANALOGIA. BENS PÚBLICOS. TERRENO DE 
MARINHA. ILEGALIDADE DO PROCEDIMENTO 
DEMARCATÓRIO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
211 DESTA CORTE SUPERIOR. REGISTRO 
IMOBILIÁRIO. CARACTERIZAÇÃO DO BEM COMO 
TERRENO DE MARINHA. MANDADO DE SEGURANÇA. 
VIA ADEQUADA. QUESTÃO MERAMENTE DE DIREITO. 
OPONIBILIDADE EM FACE DA UNIÃO. 
CARACTERIZAÇÃO DO BEM COMO PROPRIEDADE 
PARTICULAR. IMPOSSIBILIDADE. PROPRIEDADE 
PÚBLICA CONSTITUCIONALMENTE ASSEGURADA 
(CR/88, ART. 20, INC. VII).
(...)
2. A controvérsia acerca da ilegalidade do procedimento 
demarcatório na espécie, pela desobediência do rito 
específico previsto no Decreto-lei n. 9.760/46 - vale dizer: 
ausência de notificação pessoal dos recorrentes - não foi 
objeto de análise pela instância ordinária, mesmo após a 
oposição de embargos de declaração, razão pela qual 
aplica-se, no ponto, a Súmula n. 211 desta Corte Superior.
(...)
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, 
não provido. Julgamento submetido à sistemática do art. 
543-C do CPC e à Resolução n. 8/2008.
(REsp 1183546/ES, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/09/2010, 
DJe 29/09/2010, destaque meu).

Ademais, esta Corte apenas poderá considerar 

prequestionada determinada matéria caso alegada e reconhecida a 

violação ao art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, o que não 

ocorre no caso em tela.

Nessa linha:
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ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SUSPENSÃO DO 
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. DEMORA NO 
RESTABELECIMENTO DO SERVIÇO. RESPONSABILI 
DADE CIVIL. DANOS MORAIS. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. 
PREQUESTIONAMENTO FICTO. AUSÊNCIA DE 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS PREVISTOS NO 
ART. 1.025 DO CPC/2015. CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, 
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS 
DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA 
ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão publicada em 
14/12/2016, que, por sua vez, julgara recurso interposto 
contra decisum publicado na vigência do CPC/2015. 
II. Na origem, trata-se de Ação de Indenização, ajuizada pela 
parte agravante contra AES SUL Distribuidora Gaúcha de 
Energia S/A, em decorrência da interrupção do serviço de 
energia elétrica pelo período de 9 (nove) dias, após a 
ocorrência de um temporal no Município de São Sepé/RS. O 
acórdão do Tribunal de origem reformou a sentença que 
julgara improcedente a ação, condenando a ré ao 
pagamento de indenização por danos morais, no valor de R$ 
5.000,00 (cinco mil reais).
III. Não tendo o acórdão hostilizado expendido qualquer 
juízo de valor sobre os arts. 2º da Lei 9.427/96 e 29, I, da Lei 
8.987/95, a pretensão recursal esbarra em vício formal 
intransponível, qual seja, o da ausência de 
prequestionamento - requisito viabilizador da abertura desta 
instância especial -, atraindo o óbice da Súmula 282 do 
Supremo Tribunal Federal ("É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a 
questão federal suscitada"), na espécie.
IV. Na forma da jurisprudência, "a admissão de 
prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em 
recurso especial, exige que no mesmo recurso seja 
indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se 
possibilite ao Órgão julgador verificar a existência do 
vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, 
poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo 
dispositivo de lei" (STJ, REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra 
NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 
10/04/2017).
(...)
VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.017.912/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
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MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/08/2017, 
DJe 16/08/2017 – destaques meus).

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
INVENTÁRIO. - LIQUIDAÇÃO PARCIAL DE SOCIEDADE 
LIMITADA. PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS 
PROPORCIONAIS ÀS COTAS INVENTARIADAS - 
HERDEIROS SÓCIOS EM CONDOMÍNIO - CABIMENTO - 
PRESCRIÇÃO DO DIREITO - NÃO OCORRÊNCIA.
(...)
04. A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do 
CPC/15), em recurso especial, exige que no mesmo 
recurso seja indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, 
para que se possibilite ao Órgão julgador verificar a 
existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez 
constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau 
facultada pelo dispositivo de lei. 
(...)
06. Recurso especial não provido.
(REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 04/04/2017, DJe 
10/04/2017 – destaques meus).

No caso, verifico que o acórdão recorrido adotou 

entendimento consolidado nesta Corte, segundo o qual a violação aos 

direitos humanos ou direitos fundamentais da pessoa humana, como sói 

ser a proteção da sua dignidade lesada pela tortura e prisão por 

delito de opinião durante o Regime Militar de exceção enseja ação de 

reparação ex delicto imprescritível, e ostenta amparo constitucional no art. 

8.º, § 3.º, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. INDENIZAÇÃO. 
REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS. REGIME MILITAR. 
PERSEGUIÇÃO E PRISÃO POR MOTIVOS POLÍTICOS. 
IMPRESCRITIBILIDADE. DIGNIDADE DA PESSOA 
HUMANA. INAPLICABILIDADE DO ART. 1.º DO 
DECRETO N.º 20.910/32. ESGOTAMENTO DA VIA 
ADMINISTRATIVA. OFENSA A DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. DANOS MORAIS. INDENIZAÇÃO. 
CONFIGURAÇÃO, REDUÇÃO DO QUANTUM 
INDENIZATÓRIO E HONORÁRIOS. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA N.º 07/STJ.
1. Ação ordinária proposta com objetivo de reconhecimento 
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de danos morais, em face do Estado, pela prática de atos 
ilegítimos decorrentes de perseguições políticas perpetradas 
por ocasião do golpe militar de 1964, que culminaram na 
prisão do genitor dos ora autores, cujas consequências, 
alegam os requerentes, ocasionaram transtornos 
depressivos na vítima e dependência alcoólica, bem como 
discriminação no ambiente social dos autores e debilidade 
das condições financeiras.
2. O prévio requerimento na via administrativa, como 
fundamento para postular a via judicial, sob pena de falta de 
condição da ação, qual seja, o interesse de agir, ao aduzir 
ofensa a Medida Provisória nº 65, a qual regulamentou o art. 
8º do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, não 
se revela apto a ensejar a abertura desta via especial.
3. Deveras, revela-se a ofensa ao dispositivo constitucional 
não passível de apreciação em sede de recurso especial.
4. A violação aos direitos humanos ou direitos fundamentais 
da pessoa humana, como sói ser a proteção da sua 
dignidade lesada pela tortura e prisão por delito de opinião 
durante o Regime Militar de exceção enseja ação de 
reparação ex delicto imprescritível, e ostenta amparo 
constitucional no art. 8.º, § 3.º, do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias.
5. À luz das cláusulas pétreas constitucionais, é 
juridicamente sustentável assentar que a proteção da 
dignidade da pessoa humana perdura enquanto subsiste a 
República Federativa, posto seu fundamento.
6. Consectariamente, não há falar em prescrição da 
pretensão de se implementar um dos pilares da República, 
máxime porque a Constituição não estipulou lapso 
prescricional ao direito de agir, correspondente ao direito 
inalienável à dignidade.
7. Outrossim, a Lei n.º 9.140/95, que criou as ações 
correspondentes às violações à dignidade humana, 
perpetradas em período de supressão das liberdades 
públicas, previu a ação condenatória no art. 14, sem cominar 
prazo prescricional, por isso que a lex specialis convive com 
a lex generalis, sendo incabível qualquer aplicação 
analógica do Código Civil ou do Decreto n.º 20.910/95 no 
afã de superar a reparação de atentados aos direitos 
fundamentais da pessoa humana, como sói ser a dignidade 
retratada no respeito à integridade física do ser humano.
8. À lei interna, adjuntam-se as inúmeras convenções 
internacionais firmadas pelo Brasil, como, v.g., Declaração 
Universal da ONU, Convenção contra a Tortura adotada 
pela Assembleia Geral da ONU, a Convenção 
Interamericana contra a Tortura, concluída em Cartagena, e 
a Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de 
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São José da Costa Rica).
9. A dignidade humana violentada, in casu, posto ter 
decorrido, consoante noticiado pelos autores da demanda 
em sua exordial, de perseguição política imposta ao seu 
genitor, prisão durante o Regime Militar de exceção, 
revelando-se referidos atos como flagrantes atentados aos 
mais elementares dos direitos humanos, que segundo os 
tratadistas, são inatos, universais, absolutos, inalienáveis e 
imprescritíveis.
10. A exigibilidade a qualquer tempo dos consectários às 
violações dos direitos humanos decorre do princípio de que 
o reconhecimento da dignidade humana é fundamento da 
liberdade, da justiça e da paz, razão por que a Declaração 
Universal inaugura seu regramento superior estabelecendo 
no art. 1.º que "todos os homens nascem livres e iguais em 
dignidade e direitos".
11. Deflui da Constituição Federal que a dignidade da 
pessoa humana é premissa inarredável de qualquer sistema 
de direito que afirme a existência, no seu corpo de normas, 
dos denominados direitos fundamentais e os efetive em 
nome da promessa da inafastabilidade da jurisdição, 
marcando a relação umbilical entre os direitos humanos e o 
direito processual.
12. A responsabilidade estatal, consoante a legislação 
infraconstitucional (art. 186 do Código Civil ) e à luz do art. 
37 § 6º da CF/1988, resta inequívoca, bem como escorreita a 
imputação da indenização fixada a título de danos morais. A 
análise da existência do fato danoso, e o necessário nexo 
causal entre a suposta conduta omissiva e os prejuízos 
decorrentes da mesma implica em análise fático-probatória, 
razão pela qual descabe a esta Corte Superior referida 
apreciação em sede de recurso especial, porquanto é-lhe 
vedado atuar como Tribunal de Apelação reiterada ou 
Terceira Instância revisora, ante a ratio essendi da Súmula 
n.º 07/STJ.
Precedentes: AgRg no REsp 723893/RS DJ 28.11.2005; 
AgRg no Ag 556897/RS DJ 09.05.2005; REsp 351764/RJ 
DJ 28.10.2002.
13. In casu, o acórdão recorrido assentou que: A parte autora 
acosta ao autos à fl. 40, cópia autenticada pelo Arquivo 
Público do Paraná da Ficha Provisória Individual da 
Delegacia de Ordem Política e Social, onde consta no verso 
a seguinte informação: "Em, 9/6/64 - O fichado, por 
determinação da Comissão de IPM da 5ª Reg. Militar, foi 
apresentado prêso, procedente de Rolândia, neste Estado, 
sendo recolhido ao Quartel da PME., á disposição da 
mesma comissão, acusado de ações subversivas, conforme 
of. N. 526/64, da 12ªSub-Divisão Policial com sede em 
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Londrina. (Vide documento arquivado na pasta de of. 
Recebidos). 20.Fev.67 - Em 29/6/_4, o fichado foi posto em 
liberdade."A dignidade humana violentada, in casu, 
decorreu da prisão ilegal do genitor dos autores, realizado 
sem qualquer comunicação à família, gerando aflição aos 
autores e demais familiares, os quais desconheciam o 
paradeiro e destino de Álvaro Cabral, gerando suspeitas de 
que, por motivos políticos, poderia estar sendo torturado, 
revelando flagrante atentado ao mais elementar dos direitos 
humanos, os quais, segundo os tratadistas, são inatos, 
universais, absolutos, inalienáveis e imprescritíveis.(fls. 
170/171) 14. O quantum indenizatório devido a título de 
danos morais deve assegurar a justa reparação do prejuízo 
sem proporcionar enriquecimento sem causa do autor, além 
de levar em conta a capacidade econômica do réu, devendo 
ser arbitrado pelo juiz de maneira que a composição do 
dano seja proporcional à ofensa, calcada nos critérios da 
exemplariedade e da solidariedade 15. In casu, o Tribunal a 
quo considerando a responsabilidade objetiva do Estado, 
tendo em vista o fato da vítima ter sofrido perseguições 
políticas decorrente do regime militar de 1964, ocasionando 
depressão e dependência alcoólica, bem como sérias 
dificuldades financeiras na família e transtornos psicológicos 
no ambiente escolar, manteve o valor fixado em sentença, a 
título de danos morais em R$ 100.000,00 (cem mil reais).
16. A modificação do quantum arbitrado a título de danos 
morais somente é admitida, em sede de recurso especial, na 
hipótese de fixação em valor irrisório ou abusivo, 
inocorrentes no caso sub judice.
17. Precedentes jurisprudenciais desta Corte: RESP 681482 
/ MG ;
Rel. Min. JOSÉ DELGADO, Relator(a) p/ Acórdão Min. LUIZ 
FUX, DJ de 30.05.2005; AG 605927/BA, Relatora Ministra 
Denise Arruda, DJ de 04.04.2005; AgRg AG 641166/RS, 
Relatora Ministra Nancy Andrighi, DJ de 07.03.2005; AgRg 
no AG 624351/RJ, Relator Ministro Jorge Scartezzini, DJ de 
28.02.2005; RESP 604801/RS, Relatora Ministra Eliana 
Calmon, DJ de 07.03.2005; RESP 530618/MG, Relator 
Ministro Aldir Passarinho Júnior, DJ de 07.03.2005; AgRg no 
AG 641222/MG, Relator Ministro Fernando Gonçalves, DJ 
de 07.03.2005 e RESP 603984/MT, Relator Ministro 
Francisco Falcão, DJ de 16.11.2004.
18. Os honorários advocatícios, nas causas em que for 
vencida a Fazenda Pública, devem ser fixados à luz do § 4º 
do CPC que dispõe, verbis: "Nas causas de pequeno valor, 
nas de valor inestimável, naquelas em que não houver 
condenação ou for vencida a Fazenda Pública, e nas 
execuções, embargadas ou não, os honorários serão fixados 
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consoante apreciação equitativa do juiz, atendidas as 
normas das alíneas a, b e c do parágrafo anterior." 19. 
Consequentemente, a conjugação com o § 3.º, do art. 20, do 
CPC, é servil para a aferição equitativa do juiz, consoante às 
alíneas a, b e c do dispositivo legal. Deveras, assentou o 
Tribunal a quo: que a fixação dos honorários advocatícios 
em 10% do valor da condenação atende os critérios do art. 
20, par. 3º, do CPC. (fls. 172) 20. A revisão do critério 
adotado pela Corte de origem, por equidade, para a fixação 
dos honorários, encontra óbice na Súmula 07 do STJ. No 
mesmo sentido, o entendimento sumulado do Pretório 
Excelso: "Salvo limite legal, a fixação de honorários de 
advogado, em complemento da condenação, depende das 
circunstâncias da causa, não dando lugar a recurso 
extraordinário." (Súmula 389/STF - Precedentes da Corte: 
REsp n.º 779.524/DF, Rel. Min. Francisco Peçanha Martins, 
DJU de 06/04/2006; REsp 726.442/RJ, Rel. Min. Teori 
Albino Zavascki, DJU de 06/03/2006; AgRg nos EDcl no 
REsp 724.092/PR, , Rel. Min. Denise Arruda, DJU de 
01/02/2006).
21. Os embargos de declaração que enfrentam 
explicitamente a questão embargada não ensejam recurso 
especial pela violação do artigo 535, II, do CPC, tanto mais 
que, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos 
utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.
22. Recurso Especial parcialmente conhecido, e na parte 
conhecida, desprovido.
(REsp 959.904/PR, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 23/04/2009, DJe 29/09/2009)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AO 
ART. 1.022 DO CPC/2015 NÃO DEMONSTRADA. 
COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. REGIME 
MILITAR. PERSEGUIÇÃO E TORTURA POR MOTIVOS 
POLÍTICOS. IMPRESCRITIBILIDADE. 
INAPLICABILIDADE DO ART. 1º DO DECRETO 
20.910/1932. CUMULAÇÃO COM A REPARAÇÃO 
ECONÔMICA DECORRENTE DA LEI 10.559/2002. 
POSSIBILIDADE.
1. Cuida-se, na origem, de Ação de Compensação por 
Danos Morais ajuizada por Vilma Aparecida Barban contra a 
União, pleiteando o pagamento de quantia destinada a 
compensá-la pelos danos morais sofridos durante o Regime 
Militar, em especial por ter sido vítima de perseguição, 
tortura e humilhação.
2. Não se configura a alegada ofensa ao artigo 1.022 do 
Código de Processo Civil de 2015, uma vez que o Tribunal 
de origem julgou integralmente a lide e solucionou, de 
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maneira amplamente fundamentada, a controvérsia.
3. A violação dos direitos humanos ou dos direitos 
fundamentais da pessoa humana como a proteção da sua 
dignidade lesada, pela tortura e prisão por delito de opinião 
durante o Regime Militar de exceção, enseja ação de 
reparação ex delicto imprescritível que ostenta amparo 
constitucional no art. 8º, § 3º, do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias. 4. No julgamento do Agravo 
Interno no REsp 1.710.240/RS, da relatoria do Ministro 
Francisco Falcão, ocorrido em 8.5.2018 e publicado no DJe 
14.5.2018, a Segunda Turma do STJ reafirmou o 
entendimento de que a prescrição quinquenal, disposta no 
art. 1º do Decreto 20.910/1932, é inaplicável aos danos 
decorrentes de violação de direitos fundamentais, que são 
imprescritíveis, principalmente quando ocorreram durante o 
Regime Militar, época na qual os jurisdicionados não 
podiam deduzir a contento suas pretensões.
5. Inexiste vedação para a acumulação da reparação 
econômica com indenização por danos morais, porquanto 
são verbas indenizatórias com fundamentos e finalidades 
diversos: aquela visa à recomposição patrimonial (danos 
emergentes e lucros cessantes), ao passo que esta tem por 
escopo a tutela da integridade moral, expressão dos direitos 
da personalidade. Nesse sentido: AgRg no AREsp 
266.082/RS, Rel.
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 24.6.2013; 
REsp 890.930/RJ, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira 
Turma, DJ 14.6.2007; AgRg no REsp 1.467.148/SP, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 11.2.2015; 
AgInt no REsp 1.583.375/SP, Rel.
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
16.8.2016; AgRg no REsp 1.445.346/SP, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 21.10.2015; REsp 
1.485.260/PR, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
DJe 19.4.2016.
6. Consubstanciado o que previsto no Enunciado 
Administrativo 7/STJ, condeno o recorrente ao pagamento 
de honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o 
valor total da verba sucumbencial fixada nas instâncias 
ordinárias, com base no § 11 do art. 85 do CPC/2015.
Saliento que os §§ 3º e 11 do art. 85 do CPC/2015 
estabelecem teto de pagamento de honorários advocatícios 
quando a Fazenda Pública for sucumbente, o que deve ser 
observado quando a verba sucumbencial é acrescida na 
fase recursal, como no presente caso. 7. Recurso Especial 
não provido.
(REsp 1715200/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 14/05/2019, DJe 
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29/05/2019)

Por fim, o recurso especial não pode ser conhecido com 

fundamento na alínea c do permissivo constitucional, pois não há 

similitude fática entre os julgados confrontados, uma vez que o acórdão 

recorrido afasta a perseguição política, enquanto o aresto paradigma 

reconhece a imprescritibilidade da reparação de violações decorrentes de 

perseguição política na ditadura militar, constatando-se, assim, situações 

fáticas diversas. 

Sobre o tema, os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TOMBAMENTO. 
VALOR HISTÓRICO, ARTÍSTICO E ARQUITETÔNICO DO 
IMÓVEL RECONHECIDO EM PROCESSO 
ADMINISTRATIVO COM REGULAR TRAMITAÇÃO. 
DECRETO 25/37. A ANULAÇÃO DO ATO DE 
TOMBAMENTO DEPENDERIA DE REVOLVIMENTO DO 
MATERIAL FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
VEDAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. IMPOSSIBILIDADE DE 
APRECIAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.  Tendo o Tribunal de origem assegurado que restou 
devidamente demostrado o valor histórico, artístico e 
arquitetônico do imóvel dos impetrantes, ora agravantes, e 
que o processo de tombamento tramitou regularmente, 
inclusive com a ativa participação dos interessados, 
modificar tal entendimento demandaria necessariamente o 
reexame do material fático-probatório dos autos, o que é 
vedado nesta Corte Superior, nos termos da Súmula 7/STJ.
2.  A incidência da Súmula 7/STJ também obsta o 
conhecimento do Recurso Especial pela alínea c do 
permissivo constitucional, na medida em que os julgados 
confrontados certamente são carecedores de similitude 
fática, o que é imprescindível à configuração da divergência 
jurisprudencial. Precedentes: AgRg no AREsp 506.273/SP, 
Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 27.06.2014 e AgRg 
no REsp. 1.178.673/PR, Rel. Min. LAURITA VAZ, DJe 
13.08.2012.
3.  Agravo Regimental desprovido.
(AgRg nos EDcl no AREsp 116.010/SP, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 05/08/2014, DJe 15/08/2014 – destaques meus).
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AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
DIVULGAÇÃO DE IMAGEM DE ADOLESCENTE A QUEM 
SE ATRIBUIU A PRÁTICA DE ATO INFRACIONAL. 
EMPRESA DE TELEVISÃO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. INFRINGÊNCIA 
DO ART. 247 DO ECA. DISCUSSÃO SOBRE A 
APLICAÇÃO DE MULTA E SEU VALOR. NECESSIDADE 
DE REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
(...)
4. Por fim, não há que ser analisado o recurso com base na 
alínea "c" do permissivo constitucional, pois, segundo a 
jurisprudência consolidada nesta Corte de Justiça, a 
demonstração do dissídio jurisprudencial impõe a ocorrência 
indispensável de similitude fática entre as soluções 
encontradas pelo acórdão recorrido e o paradigma, o que 
não ocorreu na hipótese dos autos 5. Agravo regimental a 
que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.454.089/PB, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/08/2014, 
DJe 19/08/2014).

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código 

de Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o 

mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição da 

multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não provimento 

do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 

manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO 
DE MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. NEGADO SEGUIMENTO AOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 
05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de 
Divergência somente são admissíveis quando os acórdãos 
cotejados forem proferidos no mesmo grau de cognição, ou 
seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no juízo de 
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mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão 
embargado decidiu com base na Súmula 7 do Superior 
Tribunal de Justiça, falta aos embargos de divergência o 
pressuposto básico para a sua admissibilidade, é dizer, 
discrepância entre julgados a respeito da mesma questão 
jurídica. Se o acórdão embargado andou mal, qualificando 
como questão de fato uma questão de direito, o equívoco só 
poderia ser corrigido no âmbito de embargos de declaração 
pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" (STJ, 
AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO 
MENEZES (Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em igual sentido: 
STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; 
STJ, AgRg nos EREsp 1.430.103/RS, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a necessária imposição da multa, prevista no § 4º do 
art. 1.021 do CPC/2015, quando não configurada a 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, 
por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, 
DJe 27/09/2016, destaque meu).

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO CONHECIDO APENAS NO CAPÍTULO 
IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 
1º, DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
APRECIADOS À LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO 
EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 
PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA 
DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA PARTE 
AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO 
§ 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser 
conhecido o agravo interno tão somente em relação aos 
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capítulos impugnados da decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre 
acórdão que aplica regra técnica de conhecimento e outro 
que decide o mérito da controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do não provimento do agravo interno em 
votação unânime. A condenação do agravante ao 
pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso 
concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o 
agravo interno mostre-se manifestamente inadmissível ou 
que sua improcedência seja de tal forma evidente que a 
simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu 
na hipótese examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa 
extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
24/08/2016, DJe 29/08/2016, destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. IMPETRAÇÃO 
DE MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA 
ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. 
DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR VIA DE 
RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE RECURSAL. JURISPRUDÊNCIA 
SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER DE 
MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE 
MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante 
julgamento proferido originariamente por Tribunal de Justiça 
ou por Tribunal Regional Federal desafia recurso ordinário, 
na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da Constituição da 
República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de 
segurança em primeiro grau de jurisdição e instada a 
competência do Tribunal local apenas por via de apelação, 
o acórdão respectivo desafia recurso especial, conforme o 
disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar 
do recurso especial constitui erro grosseiro e descaracteriza 
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a dúvida objetiva. Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão 
sedimentada na jurisprudência e que se esteia em 
pretensão deduzida contra texto expresso de lei 
enquadra-se como manifestamente improcedente, porque 
apresenta razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, 
não se aplica em qualquer hipótese de inadmissibilidade ou 
de improcedência, mas apenas em situações que se 
revelam qualificadas como de manifesta inviabilidade de 
conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de 
acolhimento das razões recursais porque inexoravelmente 
infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do 
agravante ao pagamento de multa de cinco por cento sobre 
o valor atualizado da causa, em razão do reconhecimento do 
caráter de manifesta improcedência, a interposição de 
qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
28/03/2017, DJe 03/04/2017, destaque meu).

No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se 

configura a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a 

apontada multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.842.200 / ES
Número Registro: 2019/0209070-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
201650010355197 0035519-17.2016.4.02.5001 2016.50.01.035519-7 355191720164025001
00355191720164025001

Sessão Virtual de 03/03/2020 a 09/03/2020

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RUBEM VITOR IGLESIAS
RECORRENTE : ARY FRANCISCO TOME
RECORRENTE : SERGIO RUBENS BARCELOS DE FREITAS
RECORRENTE : SEBASTIAO SERGIO CRUZ DOS SANTOS
RECORRENTE : SINVAL SOARES PEDRO
ADVOGADOS : ALEXANDRE ZAMPROGNO E OUTRO(S) - ES007364

RODRIGO CAMARGO BARBOSA - DF034718
YASMIM YOGO FERREIRA - DF044864
PAULO FRANCISCO SOARES FREIRE E OUTRO(S) - DF050755
RAIMUNDO CEZAR BRITTO ARAGAO - DF032147

RECORRIDO : UNIÃO
INTERES. : CARLOS AUGUSTO NILO
INTERES. : DANIEL PAULO DE OLIVEIRA
INTERES. : FABIO LOZER MACIEL
INTERES. : FRANCISCO DARIO CAVATTI
INTERES. : MANOEL ANTONIO RODRIGUES
REPR. POR : ELZENI GUEDES RODRIGUES
ADVOGADO : BRUNO REIS DE FIGUEIREDO E OUTRO(S) - MG102049

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO - INDENIZAÇÃO POR DANO MATERIAL

AGRAVO INTERNO
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AGRAVANTE : RUBEM VITOR IGLESIAS
AGRAVANTE : ARY FRANCISCO TOME
AGRAVANTE : SERGIO RUBENS BARCELOS DE FREITAS
AGRAVANTE : SEBASTIAO SERGIO CRUZ DOS SANTOS
AGRAVANTE : SINVAL SOARES PEDRO
ADVOGADOS : ALEXANDRE ZAMPROGNO E OUTRO(S) - ES007364

RODRIGO CAMARGO BARBOSA - DF034718
YASMIM YOGO FERREIRA - DF044864
PAULO FRANCISCO SOARES FREIRE - DF050755
RAIMUNDO CEZAR BRITTO ARAGAO - DF032147

AGRAVADO : UNIÃO
INTERES. : CARLOS AUGUSTO NILO
INTERES. : DANIEL PAULO DE OLIVEIRA
INTERES. : FABIO LOZER MACIEL
INTERES. : FRANCISCO DARIO CAVATTI
INTERES. : MANOEL ANTONIO RODRIGUES
REPR. POR : ELZENI GUEDES RODRIGUES
ADVOGADO : BRUNO REIS DE FIGUEIREDO E OUTRO(S) - MG102049

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Gurgel de
Faria votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

 

Brasília, 09 de março de 2020
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